
Você temas
pessoasdealguma
forma interferindo
nasdecisõesdos
outrosnoâmbito
dasnegociações
de vacina. Eu
descreveria que
éoCentrãode
farda eoCentrão
semfarda”
Alessandro Vieira
(Cidadania-SE), senador

O presidente da CPI da Covid, Omar
Aziz (PSD-AM), decidiu tornar público o
conteúdo da perícia realizada no
celular do policial Luiz Paulo
Dominguetti. O aparelho foi retido pela
comissão durante o depoimento do
representante da Davati Medical
Supply, no qual ele exibiu áudio do
deputado Luis Miranda (DEM-DF),
supondo que se trataria de uma
negociação de vacinas pelo
parlamentar — o que foi
desmentido depois. Na ocasião,
senadores questionaram a
possibilidade de a gravação ter sido
“plantada” para desqualificar as
denúncias do parlamentar e do irmão
dele, o servidor Luis Ricardo Miranda,
de corrupção no contrato da
compra da Covaxin.

Liberadaperícia
decelular

Explicação

Oministro Ricardo Lewandowski, do SupremoTribunal Federal, deu
cinco dias para o presidente da CPI, OmarAziz (PSD-AM), semanifestar
sobre o adiamento do depoimento deRicardoBarros, cuja presença na
comissão, previamentemarcada para amanhã, foi adiada. Os
senadores querem, antes, votar a quebra de sigilo do líder do governo
naCâmara para ter elementos durante a oitiva.

O
presidente Jair Bolsonaro anunciou, ontem, que indi-
cará o advogado-geral daUnião, AndréMendonça, pa-
ra a vaga doministroMarco AurélioMello, que se apo-
sentará em 12 de julho, no SupremoTribunal Federal

(STF). Pastor presbiteriano, a indicação deMendonça, por isso
mesmo, efetiva a promessa de Bolsonaro de que indicaria um
nome “terrivelmente evangélico” para o cargo. O anúncio de
Bolsonaro esvazia as pressões crescentes em favor de outros
candidatos à vaga deministro do Supremo.
Umdeles é oministro doTribunal Superior de Justiça (STJ)

HumbertoMartins, candidato apoiado pelo presidente da Câ-
mara, deputadoArthurLira (PP-AL).NosbastidoresdoCongres-
so, comenta-se que Lira teria estimulado o deputado LuisMi-
randa (DEM-DF) a fazer a denúncia da compra irregular daCo-
vaxin para pressionar Bolsonaro a aceitar sua indicação, e não
apenaspor causadadisputapor verbasdoOrçamentodaUnião
entre o líder do governo naCâmara, RicardoBarros (PP-PR), e a
secretária de governo,ministra Flávia Arruda (PL-DF), aliada do
presidente da Câmara. A aprovação deMendonça, porém, não
depende dos deputados,mas do Senado, onde será sabatinado,
antesde seunomeserhomologadoounãopelos senadores.
Outro preterido na disputa seria o procurador-geral da Re-

pública, Augusto Aras, que vemmantendo alinhamento abso-
luto comBolsonaro em suas disputas como SupremoTribunal
Federal (STF).OmandatodeArasestáno fim,e sua liderançana
instituição foimuitoenfraquecidaporcausadesuaaliançacom
o presidente da Repú-
blica. Na escolha da lis-
ta tríplice para o cargo
de procurador-geral, a
subprocuradora Luiza
Frischeisen foi eleita a
mais votada, com 647
votos. Os subprocura-
doresMario Bonsaglia,
com 636 votos, e Nico-
lao Dino, com 587 vo-
tos, também fazem
oposição ao procura-
dor-geral.Cercade70%
do Colégio de Procura-
dores participaram da
votação. Ninguém da
lista agrada a Bolsona-
ro, quedeve reconduzir
Aras ao cargo, o que re-
duz o desgaste pela in-
dicaçãodeMendonça.
Aos 48 anos, André

Mendonça faz uma carreirameteórica. Santista, formado pela
FaculdadedeDireito deBauru, no interior de SãoPaulo, é dou-
tor emEstadodedireito e governançaglobal emestre emestra-
tégias anticorrupção e políticas de integridade pela Universi-
dadede Salamanca, naEspanha.NaAdvocacia-Geral daUnião
(AGU) desde 2000, exerceu os cargos de corregedor-geral e de
diretor de Patrimônio e Probidade. Em2019, coma chegada de
Bolsonaro à presidência, assumiu o comandodaAGU.

Presbítero
Após a saída do ex-ministro SergioMoro, Mendonça assu-

miuapastada Justiça e SegurançaPública emabril de 2020.No
entanto voltou para a AGU em abril deste ano, após amais re-
cente reformaministerial do governo Bolsonaro, logo depois
da crise com o alto escalão das Forças Armadas. Mendonça
também é ligado aoministro DiasToffoli, que o designou dire-
tor doDepartamento deCombate àCorrupção eDefesa doPa-
trimônio Público quando estava à frente da AGU. Ao lado do
ministro Alexandre deMoraes, é coautor do livroDemocracia e
Sistema de Justiça, lançado em outubro de 2019, em homena-
gemaos 10 anosdeToffoli no Supremo. Entretanto, temsedes-
tacado pelas tentativas de enquadrar opositores do presidente
Jair Bolsonaro na antiga Lei de Segurança Nacional, um entu-
lho autoritário emcontradição comaConstituição de 1988.
Mendonça tambémépastor presbiterianoda Igreja Presbite-

riana Esperança, localizada emBrasília. Por isso, foi qualificado
como“terrivelmente evangélico” pelo presidente Jair Bolsonaro,
emsolenidadenaCâmaradosDeputados, em2019. Seunomeé
apoiado pela AssociaçãoNacional de Juristas Evangélicos (Ana-
jure). O presbiterianismo remonta à ReformaProtestante do sé-
culo XVI e ao reformador JoãoCalvino (1509-1564), que fugiu de
Paris e se radicou emGenebra, após a conversão à fé evangélica.
Calvino fundou aAcademia deGenebra, na qual formou líderes
reformadoresqueadotaramoconceitodeabsolutasoberaniade
Deuscomocriador, preservador e redentordomundo.
No Brasil, o presbiterianismo está dividido em várias deno-

minações. Amais expressiva é a Igreja Presbiteriana do Brasil,
fundada em Pernambuco, em 1862, pelo missionário Ashbel
Green Simonton (1833-1867). Os primeiros calvinistas, porém,
chegaram em 1555, com o vice-almirante da França, Nicolas
DuranddeVillegagnon, para fundar a FrançaAntártica. Sua ex-
pulsãoporpaulistas eportugueses, lideradosporEstáciodeSá,
resultou na fundação da cidade de São Sebastião do Rio de Ja-
neiro, cuja cultura, por ironia, é antítese do calvinismo.

Mendonça,
o terrível

Nas
entrelinhas
por Luiz Carlos Azedo
luizazedo.df@dabr.com.br

“O candidato à vaga
deMarco Aurélio
Mello tem se
destacado pelas
tentativas de
enquadrar
opositores do
presidente Jair
Bolsonaro na antiga
Lei de Segurança
Nacional”
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A CPI Covid vai ouvir, hoje, o
ex-diretor do Departamento de
Logística doMinistério da Saúde
Roberto Ferreira Dias, exonera-
do do cargo em junho, após ter
sido apontado como envolvido
num suposto esquema de cor-
rupção na compra de vacinas
contra o novo coronavírus. O
nome do servidor foi apontado
pelo representante comercial da
Davati Medical Supply e cabo da
Polícia Militar de Minas Gerais,
Luis Dominghetti. De acordo
com omilitar, Dias teria pedido
propina US$ 1 por dose para pa-
ra autorizar a negociação de 400
milhões de unidades da vacina
AstraZeneca que a Davati tenta-
va vender aoministério.
A confirmação de que Dias

compareceria à sabatina só ocor-
reu ontem, após diversas tentati-
vas de notificação por parte da
CPI, desde a semana passada,
quando a convocação foi apro-
vada. Fontes ouvidas pelo Cor-
reio dão conta de que o ex-dire-
tor foi aconselhado a adotar um
discurso que afaste relação da al-
ta cúpula do Planalto com o su-
posto esquema irregular. Sem
documentos que comprovem o
pedido de propina, ele deve ne-
gar a informação fornecida por
Dominghetti, bem como a apro-
ximação dele com o represen-
tante daDavati.
A versão já foi sustentada em

nota enviada à imprensa pelo ex-
diretor, logo após o depoimento
do cabo da PM, em 1º de julho.
No comunicado, ele admitiu ter
se encontrado comDominghetti,
na presença do ex-diretor-substi-
tuto de LogísticaMarcelo Blanco,
em um restaurante na área cen-
tral deBrasília, comonarradope-
lo PM. No entanto, negou qual-
quer pedido de propina e desta-

Acusado de corrupção, Dias depõe hoje

RobertoDias foi demitido, nasemanapassada,dadiretoriadoDepartamentodeLogísticadoMinistériodaSaúde

cou que a negociação não andou
por falta da documentação ne-
cessária. “É importante frisar
que, ao contrário do que é alega-
do pelo Dominghetti, o tema
propina, pedido de dinheiro, fa-
cilitação... nunca foi tratado à
mesa ou em qualquer outro am-
biente em que eu estive presen-
te”, sustentou. “Porém preciso
saber qual é a motivação desse
senhor para, neste momento, vir
contar essa história absurda.
Quem ele quer atingir ou prote-
ger? Estou sendo usado de fanto-
che para algo?”, questionou.
Essanãoseráaúnicadenúncia

que Dias terá de esclarecer. Ele
também é considerado por inte-
grantes daCPI comoumadas pe-
ças-chaves que faziam a interme-
diação entre empresas e a cúpula
doMinistério da Saúde. O sena-
dor petista Humberto Costa (PE),

responsável pelo requerimento
de convocação do ex-servidor,
justificou a necessidade da oitiva
porque Dias foi quem assinou o
contrato bilionário envolvendo a
compra da indiana Covaxin, alvo
de investigaçãodocolegiado.
Nomeado por apadrinhamen-

to político, Dias se manteve no
cargo mesmo depois de ter sido
responsável pelo contrato de
compra de 10 milhões de testes
de covid-19 no valor de R$ 133,2
milhões. O negócio, que dispen-
sava licitação, foi anulado após
suspeitade irregularidades apon-
tadas peloTribunal de Contas da
União (TCU). O servidor chegou
a ter o nome cogitado para ocu-
par um cargo de diretoria na
Agência Nacional de Vigilância
Sanitária (Anvisa), mas o presi-
dente Jair Bolsonaro acabou de-
sistindodanomeação.

Senadores da CPI da Covid
apuram a suspeita de que havia
uma disputa por espaço dentro
doMinistério da Saúde entremi-
litares e partidos do Centrão, es-
pecialmenteDEMePP,noâmbito
das negociações de vacinas con-
tra o novo coronavírus. Figuras
dessas duas alas têm aparecido
nos últimos depoimentos e cha-
mam a atenção de parlamenta-
res. O principal nome político é o
do líder do governo, Ricardo Bar-
ros (PP-PR), que nega qualquer
envolvimento em irregularidades
e tempedido à comissão para de-
por logo. Ele recorreu até ao Su-
premoTribunal Federal (STF) pa-
raagilizar a oitiva.
O nome de Barros surgiu após

o depoimento do deputado Luis
Miranda (DEM-DF) e do irmão
dele, o servidor doMinistério da
Saúde Luis RicardoMiranda. Os
dois disseram ter se encontrado
comopresidente Jair Bolsonaro e
relatado as suspeitas de ilegalida-
des no contrato da Covaxin. O
chefe do Planalto teria dito que
parecia ser“rolo”deBarros.
Parlamentares estão de olho,

também, na série de nomes de
militares que surgiramemdepoi-
mentos. Luis Ricardo, por exem-
plo, ao relatar pressão de supe-
riores para liberar a importação
da Covaxin, citou dois deles: o te-
nente-coronel Alex LialMarinho,
ex-coordenador-geral de Aquisi-
ções de Insumos Estratégicos pa-

CPI apura disputa entre militares e Centrão

Líder do governo naCâmara, o deputadoRicardoBarros tenta apressar depoimento à comissão

ra Saúde, e o coronel da reserva
Marcelo Bento Pires, ex-diretor
de Programadapasta.
As suspeitas foram reforça-

das pelo depoimento do cabo
da Polícia Militar de Minas Ge-
rais e representante da Davati
Medical Supply, Luiz Paulo Do-
minghetti, na semana passada.
O militar contou que, em 25 de
fevereiro, o então diretor de Lo-
gística do Ministério da Saúde,
Roberto Dias, pediu propina de
US$ 1 por dose de vacina nego-
ciada com a pasta. A Davati ten-
tava vender 400 milhões de uni-
dades da AstraZeneca.
De acordo comDominghetti,

o pedido de propina ocorreu nu-
ma reunião em estava tambémo
tenente-coronelMarcelo Blanco,
que era assessor doDepartamen-
to de Logística (DLOG) até janei-
ro deste ano.
O senador AlessandroVieira

(Cidadania-SE)afirmouque“exis-
te umadisputa de grupos na Saú-
de”. “Você temumgrupomais de
militares e um grupomais de po-
líticos”, frisou. O de políticos en-
volve pessoas doDEMedoPP, se-

gundo o parlamentar. De acordo
com ele, a suspeita é de que essa
disputa se dava em torno das ne-
gociações de vacinas. “Você tem
as pessoas de alguma forma in-
terferindo nas decisões dos ou-
tros no âmbito das negociações
de vacina. Eu descreveria que é o
Centrão de farda e o Centrão sem
farda”, afirmouaoCorreio.

“Coalizão”
Na segunda-feira, em entre-

vista ao CB.Poder, o vice-presi-
dentedaCPI, RandolfeRodrigues
(Rede-AP), ao ser questionado se
já é possível identificar qual gru-
po temmais culpa, se osmilitares
ou o Centrão, afirmou que houve
uma“coalizão de interesses ocul-
tos e corruptos”.
Ontem, aoCorreio, o senador

pontuou que há “uma espécie
de concorrência entre grupos de
militares que vieram para o Mi-
nistério da Saúde e um antigo
grupo que estava na pasta”, em
referência a figuras políticas li-
gadas ao Centrão.
Senadores também querem

entender omotivo pelo qual Do-
minghetti veio a público com a
denúncia contra Dias. A descon-
fiança recai sobre Christiano Al-
berto Carvalho, apontado pela
Davati comoúnico representante
credenciado da empresa no Bra-
sil. Para o senador Otto Alencar
(PSD-BA), os dois “resolveram ti-
rar a forra do governo, fazendo a
denúncia à imprensa, quando vi-
ramque não dava certo”. “Dentro
doMinistério da Saúde, sem dú-
vidanenhuma, temum tráfico de
influênciamuito grande para ver
quemvai tirarmais”, ressaltou.
Na semana passada, a Rádio

CBN divulgou que Roberto Dias
deveria ter sido exonerado do
cargo em outubro do ano passa-
do, na gestão do então ministro
da Saúde, Eduardo Pazuello. A
demissão, no entanto, foi reverti-
da após uma suposta atuação do
senador Davi Alcolumbre (DEM-
AP), ex-presidente do Senado. A
reportagem tentou contato com
osdeputadosLuisMirandaecom
olíderdoDEMnaCâmara,Efraim
Filho (PB), mas as ligações não
foramatendidas.
Sobre a suposta acusação feita

por Bolsonaro na reunião comos
irmãos Miranda, Barros negou
qualquer relação com negocia-
ções envolvendo compra de vaci-
nas, bem como vínculo com ne-
gociantes e servidores apontados
como facilitadoresdo suposto es-
quema. (BL e ST)
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